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PROC. ADMINISTRATTVO N"

OBJETO:

UNIDADE GESTORA:

MUNICÍPIO/TIF:

TERMO DE REVOGACAO

2r.01.0ý2025.0r

DISPENSA DE LICITAÇÃO

Locação de 05(cinco) equipamentos terminais portáteis, push

to talk (PTT) profissionais e comerciais via conexáo 2G,3G,
4G e Wifi, acompanhado de bateria, àntena, capa de couro,

base e fonte
AUTARQUIA DE TRÂNSITO
RODOVIÁRIO - AMTT
AMONTADA - CEARÁ.

E TRANSPORTE

presente o Processo Administrativo, que consubstancia na DISPENSA Ns 21.01'0I12025.01, destinada

a Locação de 05(cinco) equipamentos terminais portáteis, push to talk (PTT) profissionais e comerciais

via conexão 2G,3G,íC å Wln, acornpanhado de bateria, antena, capa de couro, base e fonte

Inicialmente, cumpre-nos salientar que o AUTARQUIA DE TRÂNSITO E

TRANSPORTE RODOÝlÁ2o - AMTT autorizou ao Agente de contrataçäol, a realizaçáo de

procedimento administrativo Dispensa de Licitação, visto a necessidade do objeto a ser licitado'

Alguns são os motivos ensejadores da Intenção de Revogação manifestada,

senäo vejamos:

I) Adequação da pauta, e alteragão na descrição do serviço, para melhor atender

o interesse público;

Nesse caso, a REVOGAÇÃO, prevista no inciso II do art. 7l daLei Federal 14.133 - Lei

de Licitações e Contratos Administrativos, óonstitui a forma a Íìosso ver mais adequada de desfazer o

procedimento licitatório. Sendo mais razoável e oportuno revogá-lo' Conforme regra prevista na lei:

,,Aft. 7L Enceffadas as fases de julgamento e habilitaçáo, e exauridos os

recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade

superior, que poderá:

(.)
ÌI - ,."uogut a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;"

O princípio da autotutela administrativa sempre foi observado no seio da Administração

pública, e está ðonteÅplado nas Súmulas no 346 e 473 do STF, vazada nos seguintes termos:

,,A administração pode declarar s nulidade dos seus próprios atos"'

(Súmula n'. 346 - STF)
',,A 

Administração poie anular seus próprios atos quando eivados de vícios que

os tornem ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por

motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e

ressalvada, em qualquer caso, a apreciaçãoiudicial"'
(Súmula n'. 473 - SZF)

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem

a sua atuação, principalÁente no .urnpo das contratações públicas, onde se deve buscar sempre a

satisfação do interesse coletivo, obedecendo os princípios pråvistos no art. 37 da Constituição Federal

e no art. 5o da lei 14.133121'
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A aplicação da revogação fica reservada, portanto, para 0S cas0s em que a

pelarazáo que for, perder o interesse no prosseguimento da licitação ou na celebração

Oportuno citar fundamento previsto no aft. 53 da Lei n" 9.784 de 29 cle inneiro de 1999.

lei que rege o processo administrativo, vejamos:

Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivqdos de

vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos,

Trata-se de expediente apto, então, aviabilizar o desfazimento da licitação e a suspensão

da celebração de um futuro contrato com base em critérios de conveniência e oporlunidade.

Entende o TCU:

"A licitação somente pode ser revogada por razões de interesse público

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado." (Acórdão n."

955/201 I-Plenário, TC-001.223/201 1-4, rel. Min. Raimundo carreiro,

13.04.201 1).

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho (Comentário à

Lei de Licitações e Contratos Adminlstrativos. Dialética.9o Edigão, São Paulo. 2002,p.438) tece o

seguinte comentário sobre revogação:

,,A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado

inconveniente e inadequado à satisfação do interesse público' A revogação

se funda em juízo que qpura a conveniência do ato relativamente ao

interesse público... Após, praticado o ato, a ødministração verifica que o

interesse-público poãeria ser melhor satisfeito por outra via' Promoverá

então o desfazimento do ato anterior... Ao determinar a instaurøção da

licitação, a-Administração realiza juízo de conveniência acerca do futuro
contrato (....) Nesse sentido, a lei determina que a revogação dependeró da

ocorrência de fato superveniente devidamente comprovado. Isso indica a

inviabilização-de renovação do mesmo juízo de conveniência exteriorizado

anteriormente ". (Grifo nosso)

Sendo assim, estando presentes todas as razões que impedem de pronto a continuação de

tal procedimento, decidá-r" por REVOGAR o Processo Administrativo em epígrafe' na sua

integralidade. Consequentemente todos os atos praticados durante sua tramitação.

euanto à comunicação aos interessados para manifestação das contra razões que

interessarem, assegurando-lhes o contraditório e ampla defesa, em cumprimento ao instituído nas

normas do Art. zt, s 3" c/c art, 165, inciso I, alínea "d", da Lei no 14.133/21, por analogia, dispõe o

TCE/PR:

Revogação de licitação antes dq adiudicação e homologação não enseia o

contiaditório. (Acórdão I 2 I 7/20 I 9 TCE/PR Pleno)

Deste rnodo, o contraditório e ampla defesa previstos no art. 71, $ 3o da Lei Federal

14.133,só teria necessidade caso a licitação játivesse sido concluída, o que não ocorreu no presente

do contrato.

caso,
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O próprio poder judici ério jâ decidiu sobre o assunto, nos seguintes termos

"A revogação da licitação, quøndo antecedente da homologação e

adjudicação, ë perfeitamente pertinente e não enseia contraditório. Só hó

contraditório antecedendo a revogação quando há direito adquirido das

empresqs concorrentes, o que só ocorre após ahomologação e adiudicação

do serviço licitado. O mero titular de uma expectativa de direito não goza

da garantia do contraditório." (STJ, RMS 23.402/PR, iulgado em

I 8/3/20 I 8).

Sobre o tema, o TCU já se posicionou através do Acórdão 11112007 do Plenário:

"1. O juízo de conveniência e oportunidade a respeito da revogação da

licitação é pela sua própria natureza ato discricionário, privativo da

autoridade administrativa que deve resguardar o interesse público,

2. A revogação de licitação em andamento com base em interesse público

devidamente justificado não exige o estabelecimento do contraditório e
ampla defesa, visto que não se concretizou o direito adquirido nem o ato

jurídico perfeito, decowente da adiudicação do obieto licitado".

Pelo exposto não há que se falar em abertura deprazo para apresentação do contraditório

ou amplo defeso, esôulpido no art, 165, I, r(d" da Lei 14.133121. Ao agente de contratação para dar

ampla publicidade na imprensa oficial.

Amontada - Ce,29 de Janeiro de2025

Presidente da Autarquia de Trânsito e Transporte Rodoviário - AMTT
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EXTRATo DE PUBLIc¿.ÇÃo Do rERMo DE nnvoclÇÃo

A Ordenador(a) de despesas do AUTARQUIA OB 1nÂNSITO E TRANSPORTE ROIOVIARIO -

AMTT da prefeitura lriunicipal de Amontada-Ce. torna público o extrato do Termo de Revogação No

2t.01.0112025.01, decoffente do processo de DISPENSA DE LICITaçÃO Ns 21.01.01/2025.0L,com

fundamento no art. 71,II, da Lei 14.13312.021, a saber:

UNIDADE ADMINISTRATIVA: AUTARQUIA DE rnÂi'lSfrO E TRÁ'NSPORTE

nonovrÁRro - AMTT

oBJETO: Locação de 05(cinco) equipamentos terminais portáteis, push to talk (PTT)

profissionais e comerciais via conexão 2G, 3G, 4G e Wifi' acompanhado de bateria,

antena, capa de couror base e fonte

Amontada/CB,29 de Janeiro de2025

u,.*,l¿ffi
Presidente da Autarquia de Trânsito e Transporte Rodoviário - AMTT
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cnnrnÃo DE DIWtc¡,ÇÃO DO AXTRATO DO TERMO DE REVOGIÇÃO

Certificamos que o extrato do Contrato N" 21.01.0112025.01, decorente do Processo de DISPENSA

DE LICITAçÃO Nn 2L,01.01/2025,0!,cujo objeto é Locação de g5(cinco) equipamentos terminais

portáteis, push to talk @TT) profissionais e comerciais via conexão 2G, 3G, 4G e WifÏ'

acompanhado de bateria, antena, capa de couro, base e fonte, foi af,rxado nesta data no flanelógrafo

desta Prefeitura Municipal, conforme estabelece o art.75, $ 1o, da Lei Orgânica do Município de

Amontada/CE

Amontada/CB,Z9 de Janeiro de2025

Virgilio
Presidente da Autarquia de Trânsito e Transporte Rodoviário - AMTT
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